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Organização.

Equipe de Planejamento
Ygor Bastas Souza

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Solonópole enfrenta a inadequação do espaço administrativo
disponível para atender à demanda crescente da administração, resultando em falta de
infraestrutura adequada para garantir um atendimentode qualidade

Em atendimento ao inciso l do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e
buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

,--.~ A Prefeitura Municipal de Solonópole enfrenta atualmente um desafio significativo em relação à
}; infraestrutura de seu espaço admínistraHvo- A demanda crescente por serviços e atendimento à

população, impulsionada pelo aumento da população locale pela díversiHcação das demandas sociais
e admínistraüvas, acarreta uma pressão considerável sobre as instalações disponíveis. Esta
inadequação do espaço administrativo não só limita a capacidade de realização eficiente das
atividades operacionais como também compromete a qualidade do atendimento prestado aos
cidadãos

A falta de infraestrutura adequada reflete-se diretamente na dificuldade de proporcionar um
ambiente de trabalho que favoreça a produtividade e, consequentemente, o atendimento adequado
às necessidades da comunidade. Com espaços restritos, as equipes enfrentam obstáculos que
prejudicam a fluidez dos processos administrativos e dificultam a comunicação interna, impactando a
presta çã o de s e rvíço s e ssencia is à pop ula çã o .

É essencialdestacar que a edificação de um espaço administraHvo mais apropriado está alinhada
com os princípios de eficiência e eficácia na gestão pública. O atendimento eficaz às necessidades da
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população é um dever da administração pública, que precisa atender às expectativas dos cidadãos.
Portanto, a abordagem deste problema vai além de uma questão logística; trata-se de garantir que a
Prefeitura de Solonópole possa operar em condições adequadas para cumprir seu papel social e
constitucional

A relevância dessa necessidade está também atrelada ao interesse público, uma vez que a melhoria
das condições administrativas influenciará diretamente na qualidade dos serviços ofertados à
população. Em última análise, otimizar a estrutura administrativa da Prefeitura não apenas
favorecerá os servidores públicos em suas funções, mas, principalmente, proporcionará um
atendimento mais ágil e resolutívo à comunidade, promovendo um maior bem-estar social e
satisfazendo as expectativas e demandas de todos os cidadãos

KEQUiSi10S DA FUTURA CONTRATAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Solonópole identificou a necessidade urgente de melhorar sua
infraestrutura admínistraüva para atender à crescente demanda de serviços públicos. A presente
contratação visa proporcionar um ambiente adequado que possibilite um atendimento de qualidade
à população, garantindo eficiência, funcionalidade e conforto. A seguir estão os requisitos que a
solu çã o contratad a d everá a te nder:

1. Área totalmínima de 500 m: para acomodar as diversas secretarias e setores administrativos da
prefeitura.
2. Salas de atendimento ao público com capacidade para receber no mínimo 10 atendimentos
simultâneos.
3. Espaço destinado a reuniões, equipado com recursos audiovisuais (projetor, telas, :som e internet).
4. Acessibilidade completa, conforme as normas ABNT NBR 9050/2015, garantindo o acesso a
pessoas com deficiência em todos os ambientes da nova estrutura.
5. Sistema de clímaüzação centralizado, capaz de manter a temperatura interna entre 20'C e 24'C em

'-"\todas as áreas comuns e salas de atendimento.
6. Estrutura elétrica com capacidade mínima de 220V para atender à demanda dos equipamentos
previstos, incluindo tomadas suficientes em todas as salas.
7. Sistema de segurança com câmeras de monítoramento instaladas em pontos estratégicos, com
gravação de pelo menos 30 dias.
8. Banheiros masculinos e femininos em número correspondente à quantidade de usuários prevista,
seguindo a norma ABNT NBR 9050/2015, com opção de sanitários adaptados.
9. Instalações de rede de internet com cabeamento estruturado, garantindo velocidade mínima de
100 Mbps para acesso à internet em todas as dependências.
10. Acabamentos internos de alta durabilidade, com pisos e paredes de fácilmanutenção e limpeza,
adequados ao uso intensivo.

Esses requisitos foram elaborados para que a solução contratada atenda plenamente às necessidades
da administração municipale garantam um espaço de trabalho eficiente e confortável.
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Solução 1: Ampliação da infraestrutura atum

Vantagens:
Custo: Pode ser menos onerosa em comparação com a construção de uma nova sede, dependendo

do espaço disponível para arnpliaçãa.
Tempo de Implementação: Pode ser realizada em um período mais curto do que construir um nova

prédio, uma vez que se utiliza a estrutura existente
Qualidade; Se bem planejada, pode resultar em melhorias significativas na infraestrutura já

utilizada, atendendo à demanda crescente

''] Desvantagens:
Flexibilidade: A ampliação pode não resolver problemas estruturais existentes e pode ter limitações

d evid o a o espaço i á d ispon ÍVel.

Adaptabilidade: Estruturas ampliadas podem ainda não atender totalmente novas necessidades
admínistraüvas futuras.

Manutenção: O aumento da complexidade da estrutura existente pode gerar custos adicionais em
manutenção a longo prazo

Solução 2: Construção de novo prédio administrativo

Vantagens:
Custo: Potencialmente maior investimento inicial. mas pode oferecer uma solução mais duradoura

conformeasnecessldadescrescem
Qualidade: Permite a criação de um espaço absolutamente adequado às demandas atuais e futuras,

seguindo :ãs melhores práticas de arquitetura :e urbanismo.
Flexibilidade: Projetos novos podem incluir áreas multifuncionais que se adaptam facilmente a

'")diferentes tipos de trabalho e criação de espaços colaboraüvos.

Desvantagens:
Tempo de Implementação: Prazo mais longo, com possibilidade de atrasos devido a procedimentos

burocráticos :: e licenças de construção.
Custo: Requer um investimento inicial significativo, o que pode não ser viável dependendo do

orçamento' ' público . : disponível.
Impacto ambiental: A construção de novas estruturas pode gerar impactos negativos, que

necessita rã o d e a n álises e m itigação.

Solução 3: Locação de prédios comerciais

Vantagens
Custo: Inicialmente, pode ser uma opção menos dispendiosa do que construir ou ampliar, visto que

evita gastos a ssociad o s a o b ra s e vice nças.
Tempo de Implementação; Pode ser implementado rapidamente, dependendo da negociação com
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n. proprietários.
Flexibilidade: Possibilita mudar para um local que atenda imediatamente as necessidades sem

:ompromissos de longo prazo-

Desvantagens:
Qualidade; Dependência de propriedades que podem não estar em conformidade com as exigências

específica s d a ad ministraçã o Pú blica
Longo prazo: O custo mensalde locação pode acabar sendo alto a longo prazo, tornando-se um

ónus financeiro constante
Limitada personalização: Dificuldade em realizar adequações estruturais necessárias para atender

m echo r o fu nciona mento d a a d ministração

Solução 4: Compartilhamento de espaço com outras entidades públicas

Vantagens:
Custo: A divisão dos custos de aluguele manutenção pode representar uma economia significativa
Eficiência: O compar'Hlhamento pode promover sinergias entre órgãos públicas, melhorando a

eficiência do atendimento aos cidadãos
Tempo de Implementação: Implementação rápida, caso existam imóveis disponíveis para uso

conjunto.

Desvantagens:
Qualidade: Pode haver desafios relacionados à adequação do espaço compartilhado às

necessid ades e spec ífica s d e cad a e ntid ade
Confusão administrativa: A gestão de espaço compartilhado pode ser complexa e gerar conflitos

sobreresponsabilidades.
Limitações de espaço; A disponibilidade de espaço pode não ser suficiente para atender

com pleta mente a d ema nd a crescente d a P refeitu ra .

++b Análise comparativa das soluções

Ampliação da infraestrutura atual: Benefício médio em custo e tempo, mas pode falhar na resolução
total das necessidades de flexibilidade e adaptação

Construção de novo prédio: Maior custo e prazo elevado, embora ofereça qualidade superior e
adeq uaçã o à s futu ras d emandas.

Locação de prédios comerciais: Baixo custo iniciale rápida implementação, entretanto, apresenta
desvantagens em qualidade e eventual ónus financeiro a longo prazo.

Compartilhamento de espaço: Oferece redução de custo e oportunidade de sinergia, mas pode
apresentar desaHos de gestão e limitação de espaço.

As soluções devem ser analisadas conforme prioridades da gestão municipal, levando em conta a
urgência nas reformas e a disponibilidade orçamentária.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO
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A escolha pela construção de um novo prédio administrativo para a Prefeitura Municipal de
Solonópole é justificada por uma série de aspectos técnicos e operacionais que atendem às
necessidades urgentes da administração pública local. Com o crescimento da demanda e a
inadequação das instalações atuais, é evidente que um espaço dedicado e bem planejado é
fundamental para oümizar processos administrativos e oferecer atendimento de qualidade aos
cidadãos.

Do ponto de vista técnico, a construção de uma nova sede permitirá a adoçãa de um projeta
arquitetõnico moderno e funcional, que atenda às exigências contemporâneas de ergonomia.
acessibilidade e sustentabilidade. Será possívelincorporar tecnologias que garantam maior eficiência
energética, reduzindo gastos com manutenção a longo prazo- Além disso, a compatibilidade com
sistemas modernos de gestão pública poderá ser facilmente implementada, garantindo que a
infraestrutura suporte as operações administrativas mais atualizadas e eficientes. A previsibilidade na
execução do prometo facilita o planejamento financeiro e temporal, permitindo a entrega dentro de
um cronograma que minimize os impactos ao serviço público.

Em termos de beneü'cites operacionais, um novo prédio permite a criação de ambientes colaborativos
e de trabalho que favorecem a interação entre as equipes, essencialpara uma administração pública
eficaz. As novas instalações poderão ser projetadas com áreas específicas para diferentes
departamentos, organizando melhor o fluxo de trabalho e evitando o congestionamento atual. A
facilidade de manutenção será uma característica a ser considerada, pois um edifício novo, utilizando
materiais e técnicas construtivas modernas, demandará menos intervenções corretivas, além de
possibilitar adaptações futuras conforme o crescimento das demandas administrativas.

Economicamente, a construção do novo prédio apresenta um investimento inicialque pode parecer
elevado, mas, quando considerado o custo-benefício, revela-se vantajoso. O retorno sobre esse
investimento se dará através da redução de custos operacionais em longo prazo, decorrente da
diminuição nas despesas com aluguéis e manutenção de estruturas antigas. Ademais, a adequação do

'-\ espaço resultará em aumento da produtividade dos servidores. refletindo diretamente na qualidade
dos serviços prestados à população. Essa melhoria no atendimento tende a elevar a satisfação do
cidadão e. consequentemente, potencializar a arrecadação munícipalpar meio de um serviço mais
eficiente e transparente.

Em suma, a construção de um novo prédio administrativo se estabelece como a solução idealpara
resolver a inadequação do espaço atual da Prefeitura Municipal de Solonópole, oferecendo
vantagens técnicas, operacionais e económicas. A implementação dessa solução não apenas
atenderá às necessidades imediatas da administração, mas também fortalecerá a base institucional
necessária para acompanhar o crescimento futuro da cidade, beneficiando toda a população

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATNA DA CONTRATAÇÃO

Descrição ;l''ili$Ê:;ii$!€1g?gwPi:iig:!# UnidadejkÊãj: 4Quantitem R$ Unid. lli;g R$ Total
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l l-co NSTRUÇÃO DE CENTRO ADMINISTRATIVO SERVIÇO 1,00
R$ ! R$

1.906.578, 1.906.578
42 Ê:!... 42

R$ 1.906.578,42Valor Total

'AÇÃQD Oy NÃO DA

A contratação não será parcelada
A decisão sobre o parcelamento da contratação para a construção de um novo prédio administrativo
para a Prefeitura Municipal de Solonópole deve ser cuidadosamente ponderada à luz das
especificidades do projeto. A construção de um ediHcio que atenda às demandas crescentes da
administração exige um planejamento técnico que considere a complexidade das obras, além dos
reàlibitos de infraestrutura e prazos de execução. O parcelamento da obra pode trazer desafios
operacionais significativos, como a necessidade de coordenação entre diferentes etapas e
fornecedores, o que pode resultar em atrasos e complicações no cronograma geral.

Por outro lado, o não parcelamento da contratação poderia proporcionar um fluxo de trabalho mais
linear e eficiente, possibilitando a conclusão da obra em um tempo mais curto e com maior controle
sobre a qualidade executiva e a alocação dos recursos. Essa abordagem integrada garantiria uma
entrega mais rápida do espaço necessário, evitando a continuidade dos problemas enfrentados
devido à inadequação do espaço atuale, portanto, beneficiando a população com serviços públicos
mais eficientes.

Além disso, ao optar pela execução não parcelada, a Prefeitura poderá otimizar o uso dos recursos
públicos, garantindo que a totalidade do investimento seja direcíonada para a eficiência da obra. Isso
impacte positivamente o interesse público. assegurando que as demandas da Administração sejam
atendidas de forma eficaz e ágil, respeitando o princípio da economicidade. Assim, considerar a não
fragmentação da contratação reflete um compromisso com a qualidade do serviço prestado à
comunidade e com o uso responsáveldos recursos disponíveis.

A contratação para a construção de um novo prédio administrativo para a
Prefeitura Municipal de

1 +. ....= hn= nx a A A

do atendimento
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estabilidade financeira às ações administrativas. Além disso, a moderna infraestrutura permíürá a
adição de tecnologias que podem resultar em processos mais ágeis, o que também contribuirá para
a diminuição de custos a longo prazo.

A otimização dos recursos humanos será alcançada pela organização dos setores administrativos em
um ambiente planejado, facilitando a comunicação interna e a colaboração entre diferentes equipes.
O espaço adequado também proporcionará melhores condições de trabalho, levando a um aumento
na produtividade e satisfação dos servidores públicos. Isso é fundamentalpara manter a motivação e
reduzir a rotatividade dos funcionários, proporcionando uma aplicação mais eficiente dos recursos
humanos disponíveis.

Quanto aos recursos materiais, a nova edificação poderá ser projetada para incluir soluções
sustentáveis e de baixo consumo, como um sistema de energia solar e aproveitamento de água da
chuva. Esses aspectos não apenas diminuem os custos operacionais, mas também promovem uma
gestão consciente dos recursos naturais. Por fím, a construção será realizada seguindo a
planejamento Hnanceiro cuidadoso, assegurando que os recursos financeiros disponíveis sejam
empregados de maneira eficaz e transparente, gerando resultados positivos para toda a comunidade.

Em síntese, a construção de um novo prédio administrativo resulta em uma solução vantajosa que
maximiza a economicidade, otimiza os recursos humanos e materiais, e oferece uma melhora
significativa na prestação dos serviços públicos, refletindo diretamente na qualidade do atendimento
à população de Solonópole.

A análise das providências a serem adotadas pela Prefeitura Municipal de Solonópole para a
construção de um novo prédio administrativo deve ser centrada na viabilização da solução escolhida,

""'\ garantindo que todas as etapas sejam seguidas com eficiência e eficácia. Primeiramente, é
fundamental realizar um estudo de viabilidade técnica, incluindo levantamento topográfico,
avaliação da localização proposta e estudos de impacto ambiental. para garantir que o novo espaço
atenda às necessidades estruturais e operacionais da administração pública.

Além disso, uma contratação adicional de prajetos arquitetõnicos e de engenharia detalhados é
necessária. Isso abrange não apenas a elaboração do prqeto executivo, mas também observações
especíHcas sobre acessibilidade, sustentabilidade e otímização do espaço, considerando a demanda
crescente. A escolha de uma equipe qualificada com experiência em obras públicas pode assegurar
que o elevado padrão de qualidade seja alcançado.

No que diz respeito à execução das obras, é imperativo prever termos técnicos adequados para a
contrataçãode uma empresa especializada com experiência comprovada na construção de prédios
administrativos, podendo incluir cláusulas que garantam a aplicação de técnicas construtivas
modernas e eficientes, bem como prazos realistas que considerem possüeis imprevistos.

Prefeitura Municipalde Solonópole ICNPJ: 07.733.256/0001-57
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Adicionalmente, a supervisão da obra deve ser reforçada por meio da contratação de um
acompanhamento técnico especializado. Este profissional ou equipe terá a missão de fiscalizar o
andamento dos serviços, verificar a conformidade com os projetos aprovados e garanHr que as
normas de segurança e qualidade sejam rigorosamente cumpridas durante toda a execução.

Caso haja necessidade da implementação de sistemas automatizados de gestão e controle para o
novo espaço administrativo, devem ser realizadas contratações adicionais para softwares que
ntegrem processos administrativos de forma eHciente. Essa ação contribuirá para a otimização do
fluxo de trabalho e atendimento ao público

Por fim, considerando a possívelespecificidade técnica que envolve a burocracia e o gerenciamento
do novo prédio, pode ser necessário oferecer capacítação aos servidores responsáveis pela
fiscalização e gestão do contrato de construção. Essa medida deverá ser justificada pela
complexidade envolvida em gerir uma nova infraestrutura, visando garantir que os servidores
estejam aptos a supervisionar adequadamente todos os aspectos relacionados ao novo edil'cio e sua
operação

'')

Essas providências são essenciais para a implementação eficaz da construção do novo prédio
administrativo, assegurando que o projeto atenda às expectativas de funcionalidade, conforto e
eficiência, respeitando sempre os princípios da economicidade e aplicação responsáveldos recursos
públicos.

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida,
que é a construção de um novo prédio administrativo, demonstra que não se apresentam demandas
imediatas que requerem contratações adicionais antes do início dessa obra

Primeiramente, a própria construção do novo prédio administrativo deve ser vista como uma solução
autossuficiente que atende a todos os requisitos de infraestrutura necessários para o funcionamento
adequado da Prefeitura Municipal de Solonópole. As contratações carrelatas, como serviços de

isagísmo, adequações elétricas ou hidrossanitárias, poderão ser realizadas em paralelo ou após a
finalização da construção, conforme a demanda especíHca surgir ao longo do processo.

Além disso, não há necessidade de antes iniciar a obra de construção, de contratações de
manutenção predial, uma vez que o foco atualé a criação de novas instalações que substituirão as
inadequações presentes. O prometo abrange a totalidade das necessidades estruturais e funcionais da
administração municipal, eliminando assim a dependência de melhorias prévias nos edifícios
existentes.

Com base na análise apresentada, conclui-se que não existem contratações correlatas ou
interdependentes necessárias antes da contratação da solução planejada. A execução da obra do
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novo prédio administrativo se mostra suficiente para atender à demanda crescente da administração
pública local

A construção de um novo prédio admínistraüvo para a Prefeitura Municipalde Solonópole pode
gerar diversos impactos ambientais que precisam ser identificados e mitigados adequadamente. Os
principais impactos associados a essa solução incluem a supressão da vegetação local, a
impermeabilização do solo. o consumo de recursos naturais durante a obra, a geração de resíduos e a
emissão de poluentes provenientes das ativídades de construção e operação do edifício

A primeira medida mitigadora a ser aditada é a realização de um levantamento ambientalprévío da
área onde será construída a nova edificação. Esse estudo permitirá identificar áreas de vegetação
nativa que devem ser preservadas e estratégias para a recuperação de áreas degradadas. Além disso,
será fundamental implementar práticas de construção sustentável, como a utilização de materiais
ecológicos e locais, que minimizem o transporte e, consequentemente, as emissões de carbono

Um aspecto crucialpara reduzir os impactos ambientais da nova edificação é garantir sua eficiência
energética. A adoção de sistemas de captação de energia solar, iluminação natural otimizada e
Isolamento térmico podem contribuir significativamente para a redução do consumo energético
durante a operação do prédio. Também devem ser considerados sistemas de ventilação amplos e
bem planejados que reduzam a necessidade de uso de ar-condicionado.

Em relação à gestão de água, é importante implementar dispositivos de captação de água da chuva e
sistemas de reuso para fins não potáveis, como irrigação e limpeza. Isso não apenas diminuirá a
demanda por água potável, mas também contribuirá para a redução do escoamento superficiale a
prevenção de alagamentos nas áreas vizinhas

Outro ponto crítico é a logística reversa dos materiais utilizados na construção e dos bens a serem
descarnados. Medidas de reciclagem e reutilização de materiais de construção podem ser
incorporadas ao planejamento da obra. Por exemplo, a desünação adequada de resíduos gerados na
construção, como entulho e embalagens, deve ser feita por meio de parcerias com cooperativas de
reciclagem ou empresas especializadas em gestão de resíduos. Isso permite minimizar o impacto
ambientalcausado pelo descarte inadequado e promove a economia circular.

Por fím, após a conclusão da obra, devem ser implementadas políhcas de manutenção que garantam
a longevidade e a eficiência do prédio, incluindo auditorias periódicas de consumo de energia e água.
e a realização de campanhas de sensibilização para usuários e servidores sobre a importância da
conservação ambiental. Essas ações, em conjunto, contribuirão para a saúde ambientalda região e
garantirão que o novo espaço administrativo atenda às necessidades da população sem
comprometer a qualidade do meio ambiente.

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE ICNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Limo, n' 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br
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As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEL.

Solonópole - CE, l de Julho de 2024

ra Municipalde Solonópole - CE ICNPJ: 07.733.256/0001-57
:ua Dr. Queiroz Limo, n' 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil

wvwv.solonopole.ce.gov.br
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PA DE ;GERENCIA$4ENTO DE ;R SCO$
Alt.:38, incisa X da i.ei í4.í33/202í

Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Administração e Finanças, 07.733.256/0001-57

Equipe de Planejamento
Ygor Bastos Souza

Objeto Detalhado
Construção de novo prédio administrativo

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.
O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos,

consísündo na compreensão da natureza e determinação do níVelde risco, que corresponde à combinação do
impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o
alcance dos resultados pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacte caso o risco acorre, passíveis ações preventivas e de contingência Irespostas aos riscas), bem como
o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de
Gestão de Riscos do TCU.

\k.

ESCALA DE PROBABILIDADES

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE ICNPJ: 07.733.256/0001-57
Dr. Queiroz Lima, Be 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil

www.solonopole.ce.gov.br
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Baixa
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
:ircunstâncias pouco in

2

Média Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
ndícam moderad

5

Alta Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pais as
;i rcunstâncias indica

8
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RISCO Alta l RISCO EXTREMA RISCO nnREMOrl=1=xaii=11iluüse= Risco MÉOiO !g RISCO MÉDIO

l mSCOBAIXlg.; RISCOMÉDiO l RISCOÀnO jgnlsco EXTREMO
RISCO ALTOALTO

RISCO ALTORISCO MÉDIORISCO MÉDIOMÉDIO RISCO BAND

nS[0BAIX0 hSCOBAIXO RISCOMÉU0

nlSCOMÉDIO HsêówÉuo RISCOMEUa'
.1:3\SCOBAiXO li RiSCOmjXaBAIXO

MB'"«-« ll :«.«-"
MÉOIA MUITO ALTABAIXAMUITO BAIXA

MArRa DE RISCO

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/202í. o presente instrumento visa analisar os
riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Acasos no Crofwgrama
Etapa

Gestão Contratual

Impacto
Alto

Probabilidade
Alta

Dano

Prorrogação do prazo de entrega do prédio, possíveis multas contratuais.
Ações Preventivas
Estabelecer cronograma realista com margens de segurança

Monitorar semanalmente o progresso das obras.

Responsável

Ações de Contingência

Negociar extensões de prazo justificadas com os fornecedores

Responsável

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Limo, n' 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
vwwv.solonopole.ce.gov.br
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IMPACTO DESERÇÃO DA pRoBABiLiDADe;pESCONStOEKANOO cs caKiKotEq! PESO

Muito Baixo ülínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
nformação/çg

l

Baixo equeno impacto nos objeüvos (ideml 2

Médio Moderado impacto nos objeüvos (idem), porém recuperável. .5

Alto ignificaüvo impacto nos objetivos(idem), de difícilreversão 8
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Realocar recursos para atividades críHcas para recuperar atrasos

Risco Alto emas:com t.icenças eAutorizações

Planejamento Muito Alto
Probabilidade

Média

Dano

Paralisação das obras, multas, e riscos legais.

Ações Preventivas
Realizar levantamento antecipado dos documentos e licenças necessários.

Manter um canalde comunicação constante com os órgãos reguladores.

Ações de Contingência

Contratar uma assessoria jurídica especializada para resolver problemas emergenciais

Desenvolver plano de adaptação rápida para conformidade regulatória.

Responsável

'1
Responsável

;co Attcl+ Problemas na Qualidade dos Matei'tais
Etapa

Seleção do Fornecedor

Impacto
Alto

Probabilidade
Média

Dano

Comprometimento da estrutura, retrabalho, aumento dos custos.
Ações Preventivas

Realizar rigorosa seleção dos fornecedores com base em critérios técnicos e
eferências

Implementar controle de qualidade com inspeções regulares.

Ações de Contingência
Desenvolver um plano B para substituir fornecedores problemáticos rapidamente

Aplicar penalidades contratuais providas em dáusulas específicas de qualidade.

Responsável

Responsável

ETP n' 003/2024 - Construção de novo prédio administrativo

Solonópole - CE, l de Julho de 2024

a Municipalde Solonópole PJ: 07.733.256/0001-57
Queiroz Limo. n' 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil

-ww.soionopole.ce.gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSA ADMINISTRATlyO Ne 00003.20241023/0001-02

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA APTA A PRESTAR SERVIÇOS NA CONSTRUÇA9 DO
CENTRO ADMINISTRATIVO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE.. conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento,

DESCRIÇÃO
DOl IÇ9flSTKUÇAO.,. DO CeNTKOI l.oi Serviço l 1.905.571.271 1.905.571.27

CONSTRUÇÃO DE CENTRO ADMINISTRATIVO E POLÍnCO DO MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE}. CE

1.2. O prazo de vigência da contratação é de de 6 meses, na forma do artigo 105
da Lei n' 14.133, de 2021.
1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

riEM
CONSTRUÇÃO
ADMINISTRAnVO

CENTRO

Q'in V. UNIT V. TOTAL

1.0

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópica
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS nEQuistTOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

Cuida Rua Dr. Queiroz;Limo. 330, Centra, Solo:nópole: - CE, 63.ó20-000.
CNPj: Q7.733.266/eoül l Farei tn8) 3618 1387 l www.saloncpol8.ce.gev.br
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5.1. O prazo de execução dos serviços será de de 6 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato .
5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençadol. o
contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias
de arltecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei na 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua Inexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei ng 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ($5'do art.
115 da Lei ng 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se.
excepcionalmente. o uso de mensagem eletrânica para esse flm .
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais. dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ne 14.133, de

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O f:lscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O flscaltécnico do contrato informará ao gestor do cantata, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adore as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

outros

2021)

Cuida Qua Dr. Queiroz Limo: 33a, Centro, Sotonópole : ó3.620-000.
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas. o flscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (incisa V do art. 22 do Decreto ng 11.246, de 2022).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada. acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o f:iscas
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
repoítando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis. quando
ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato. a exemplo da ordem de
serviço. do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para üns de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada. para fins de empenho de despesa e pagamento. e
anotará os problemas que obstem o fluxo normalda liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato. de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorialquanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual. baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos. e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação.de.sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133. de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil. a término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com infomlações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação .e .eventua s
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração

'')

Culdó Rua Dr. Queiroz Limo. 33a, Centre, SolonõpolB - CE, 63.620
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7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá na prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada. por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ng 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento
7.6. O prazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Admlnistraçãa durante a análise prévia à liquidação de despesa.
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
7.8. Recebida a nota flscalou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
gual período .

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o incisa lido art.
75 da Lei ne ].4.133, de 2021.
7.9. Para fins de liquidação, quando cabível. o setor competente deverá verificar se
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento. tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

'1

Cuidla Rua Dr. Queiroz Limo. 330, Centra,:Salünópole - CE. 63.620-000.
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olonópoleS
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabívels

7.10. Havendo erro na apresentação da nota Hscal ou instrumento de cobrança
equivalente. ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus ao
contratante;
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou. na
mpossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrõnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 14.133. de

7.12i A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

2021
''1

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). a situação
de irregularidade do contratado. será providenciado sua notificação, por escrito.
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogada uma vez. por igual
período. a critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aclonados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nas autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponívelno Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

.''x
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7.17. Em atendimento ao incisa Vida art. 92 da Lei FederalnQ 14.133 de lg de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até lO (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atuallzados monetariamente entre o termo Hnaldo prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.19, O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planllha,
quando houver. serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lel
Complementar.
7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensávelpara a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o $ 1a do art. 145 da lei
Federalna 14.133/21

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade concorrência, sob a forma eletrõnica, com adoção do
critério de julgamento pelo Menor Preço
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lel. tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercialda respectiva sede;
8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negócios/pt-
br/empreendedor;
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8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl:
Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercialda respectiva sede. acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oflcialda União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial. agência, sucursalou estabelecimento. a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME Re
77, de 18 de março de 2020
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
ad ministradores;
8.9. Filial, sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Reglstro Público de
Empresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde tem sede a

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

matriza

'')

Habilitação Fiscal, Sociale Trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPy) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
8.12. Prova de regularidade f:iscas perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Atava da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos
da Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita
Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14. Prova de inexistência de débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ne 5.452, de le de maio de 1943;
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatíVelcom o objeto contratual;
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distritaldo domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede. ou outra equivalente, na forma da lei.
8.18. O llcitante enquadrado como mlcroempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ng
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estaduale municipal.

Qualificação Económico-Financeira

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do llcitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do incisa lido art. 5e
da IN Seges/ME ng 116, de 2021) ou de sociedade simples;
8,20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso lido art. 69 da Lei ne 14.133. de 2021);
8.21. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a l (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

-''x

1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ->
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

11 - Solvência Geral (SG) = (Atino Total) -> (Passivo Circulante +Passivo não
Circulantes; e

111- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) 'p (Passivo Circulante).

.''x
8.22. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a l (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU património líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.23. As empresas criadas no exercício Hnanceiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura ($1P do art. 65 da Lei ne 14.133, de 2021).
8.24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos ($6e do art. 69 da Lei ng
14.133. de 2021).

8.24.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonialdo último exercício social, conforme dispõe o art. 3g do Decreto
ne 8.538, de 20].5.
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